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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 127/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 139/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEIS E ARLA 32, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DO MUNICÍPIO DE ERNESTINA/RS.

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ERNESTINA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 92.406.180/0001-24, com sede na Rua Júlio dos Santos, nº 2021, Município de Ernestina/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ODIR JOÃO BOEHM, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ALIVA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS  LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 64.923.480/0002-26, com sede na Rua Elemar Eggers, nº 3765, centro, neste ato representada pela sócia ALINE LUCIA DA SILVA, inscrita no CPF sob nº 981.987.260-04 doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Eletrônico nº 16/2026 – Processo nº 139/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA VINCULAÇÃO
1.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2026, no Termo de Referência, na proposta apresentada pela CONTRATADA e nos demais documentos que integram o processo administrativo.
1.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição:
I – o Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2026;
II – o Termo de Referência;
III – a proposta comercial da CONTRATADA;
IV – a ata da sessão pública;
1.3. Em caso de divergência entre este instrumento e os documentos que integram a contratação, serão observadas as regras estabelecidas no edital e na legislação aplicável, sem prejuízo da prevalência das condições formalmente estabelecidas neste contrato quando compatíveis com o edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento parcelado de combustíveis e ARLA 32, destinados ao abastecimento dos veículos, máquinas pesadas, equipamentos e demais veículos vinculados, locados, contratados ou colocados à disposição da atividade pública do Município de Ernestina/RS.
2.2. O fornecimento compreenderá, conforme o item adjudicado à CONTRATADA:

	Item
	Descrição
	Quant.
	Uni med
	Valor unit
	Valor total

	01
	Gasolina Comum
	34.705,40
	Litro
	R$ 6,200
	R$ 215,173,480

	02
	Óleo Diesel Comum
	60.334,29
	Litro
	R$ 7,200
	R$ 434.406,888

	03
	Óleo Diesel S10
	82.906,98
	Litro
	R$ 7,290
	R$ 604.391,884

	04
	Aditivo Arla 32
	564,15
	Litro
	R$ 3,200
	R$ 1.805,280

	

	Valor total: R$ 1.255.777,53



2.3. As quantidades acima são estimativas de consumo, não constituindo obrigação de aquisição integral pelo CONTRATANTE, ficando o fornecimento condicionado às necessidades efetivamente verificadas pela Administração, à disponibilidade orçamentária e às autorizações de abastecimento.
2.4. O abastecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ABASTECIMENTO
3.1. A CONTRATADA deverá possuir, instalar ou ter capacidade de abastecimento diário dentro da Área Urbana do Município de Ernestina/RS, conforme exigência expressa do edital.
3.2. O local de abastecimento deverá possuir capacidade mínima operacional de:
I – 3.000 litros de óleo diesel B S500 comum;
II – 1.000 litros de gasolina comum;
III – 3.000 litros de óleo diesel S10.
3.3. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo licenciamento, regularidade, funcionamento, controle, manutenção e operação do estabelecimento destinado ao abastecimento.
3.4. A CONTRATADA deverá manter estrutura adequada para atendimento dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, assegurando a continuidade do fornecimento durante a vigência contratual.
3.5. O fornecimento deverá ser realizado por pessoal devidamente capacitado e em condições adequadas de segurança, higiene, operação e controle.
3.6. A CONTRATADA deverá observar todas as normas aplicáveis à comercialização, armazenamento, manuseio e fornecimento de combustíveis e ARLA 32, mantendo válidas as licenças e autorizações exigidas pelos órgãos competentes.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO
4.1. Pela execução do objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores unitários adjudicados no Pregão Eletrônico nº 16/2026, constantes da proposta vencedora e deste contrato.
4.2. O valor estimado da contratação será de R$ 1.255.777,53 (um milhão, duzentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e setenta e sete reais e cinquenta e três centavos), correspondente às quantidades estimadas e aos preços unitários adjudicados.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, não implicando obrigação do CONTRATANTE de consumir integralmente as quantidades previstas.
4.4. Estão incluídos nos preços todos os custos necessários à execução do objeto, inclusive tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, transporte, manutenção, licenciamento, pessoal, equipamentos, perdas e demais despesas direta ou indiretamente relacionadas ao fornecimento.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, diretamente pelo Município de Ernestina/RS à empresa contratada, mediante transferência bancária para conta de sua titularidade, após a apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhada dos comprovantes de abastecimento, e a regular conferência e liquidação da despesa, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.
5.2. Cada abastecimento deverá ser devidamente registrado e identificado, contendo, no mínimo:
I – data e horário do abastecimento;
II – identificação do veículo, máquina ou equipamento;
III – identificação do condutor ou operador, quando exigido;
IV – tipo de combustível ou produto;
V – quantidade abastecida;
VI – preço unitário;
VII – valor total;
VIII – quilometragem ou horímetro, quando aplicável;
IX – identificação da autorização ou centro de custo, quando utilizado pelo Município.
5.3. A CONTRATADA deverá fornecer documento fiscal correspondente aos abastecimentos realizados, observando as exigências tributárias e administrativas aplicáveis.
5.4. O pagamento somente será processado após a comprovação do fornecimento e da regularidade da documentação correspondente.
5.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver obrigação contratual pendente cuja inadimplência seja imputável à CONTRATADA, observadas as disposições legais.

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
6.1. A CONTRATADA poderá solicitar atualização ou reequilíbrio dos preços contratados, desde que demonstre, de forma inequívoca, a ocorrência de fato superveniente capaz de alterar a relação econômico-financeira originalmente estabelecida.
6.2. O pedido deverá ser acompanhado de documentação comprobatória suficiente, especialmente notas fiscais de aquisição dos respectivos combustíveis, documentos oficiais de mercado e demais elementos necessários à análise da Administração.
6.3. A Administração poderá realizar diligências e consultar fontes oficiais de preços, inclusive dados da Agência Nacional do Petróleo – ANP, para verificar a compatibilidade dos valores requeridos com o mercado.
6.4. Eventual atualização não poderá resultar em preço superior ao praticado no mercado nem afastar a manutenção da equação econômico-financeira originalmente estabelecida.
6.5. O reequilíbrio somente será concedido após análise e comprovação do fato gerador e dos respectivos impactos sobre os custos da CONTRATADA.
6.6. Eventual reajuste anual observará o interregno mínimo legal e terá como base o valor da proposta financeira apresentada, descontados eventuais reequilíbrios concedidos, conforme estabelecido no edital.
6.7. A formalização do reajuste, reequilíbrio ou repactuação observará o instrumento jurídico adequado, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do CONTRATANTE:
I – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
II – emitir as autorizações de abastecimento ou utilizar o sistema de controle definido pela Administração;
III – efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas neste contrato;
IV – comunicar à CONTRATADA eventuais irregularidades verificadas no fornecimento;
V – fornecer as informações necessárias à adequada execução do objeto;
VI – aplicar, quando cabíveis, as medidas administrativas e sanções previstas na legislação e neste contrato;
VII – disponibilizar os dados necessários à identificação dos veículos, máquinas e equipamentos autorizados ao abastecimento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. São obrigações da CONTRATADA:
I – fornecer os produtos nas quantidades efetivamente solicitadas pelo CONTRATANTE;
II – manter os preços e demais condições contratadas;
III – manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
IV – manter válidas as licenças e autorizações exigidas pelos órgãos competentes;
V – manter a estrutura necessária ao abastecimento dentro da área urbana de Ernestina/RS;
VI – garantir a qualidade, procedência e especificação dos produtos fornecidos;
VII – disponibilizar pessoal capacitado para a realização dos abastecimentos;
VIII – assumir integralmente os encargos decorrentes da contratação de seus funcionários;
IX – responder por acidentes, danos materiais, pessoais e morais relacionados à sua atividade;
X – responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, FGTS, multas e demais obrigações decorrentes da execução do contrato;
XI – reparar integralmente os danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de sua atuação;
XII – manter sistema adequado de controle dos abastecimentos;
XIII – fornecer documentos fiscais correspondentes às operações realizadas;
XIV – comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer circunstância que possa comprometer a continuidade do fornecimento;
XV – não suspender injustificadamente o fornecimento;
XVI – observar as normas técnicas, ambientais, de segurança e demais regulamentações aplicáveis;
XVII – cumprir integralmente as disposições do edital, Termo de Referência e proposta vencedora.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA E DOS ENCARGOS
9.1. A CONTRATADA será exclusivamente responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da contratação de seus empregados e colaboradores.
9.2. Não se estabelece qualquer vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e o Município de Ernestina/RS.
9.3. A CONTRATADA responderá integralmente por acidentes de trabalho, danos pessoais, materiais ou morais decorrentes de atos de seus empregados, prepostos ou da atividade desenvolvida no âmbito da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
10.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada pelo CONTRATANTE.
10.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do objeto.
10.3. Compete à fiscalização:
I – verificar a quantidade e qualidade dos produtos fornecidos;
II – conferir os registros de abastecimento;
III – acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais;
IV – registrar ocorrências e determinar as correções necessárias;
V – comunicar à autoridade competente eventuais descumprimentos;
VI – atestar os documentos necessários ao processamento dos pagamentos.
10.4. A CONTRATADA deverá atender prontamente às determinações da fiscalização relacionadas à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS
11.1. Os combustíveis e o ARLA 32 fornecidos deverão atender às especificações técnicas e aos padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos reguladores competentes.
11.2. O CONTRATANTE poderá, sempre que necessário, exigir comprovação da qualidade e regularidade dos produtos fornecidos.
11.3. Constatado fornecimento em desacordo com as especificações, a CONTRATADA deverá adotar imediatamente as providências necessárias para correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
12.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou enquanto houver combustível contratado a ser fornecido, o que ocorrer primeiro, conforme estabelecido no edital.
12.2. A eventual prorrogação contratual somente ocorrerá quando juridicamente admitida e mediante manifestação expressa da Administração, observados os requisitos dos art. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
13.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021.
13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro dos limites legais aplicáveis.
13.3. Nenhuma alteração que implique modificação das condições contratuais produzirá efeitos sem a correspondente formalização administrativa, quando exigida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital e neste contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.3. A multa será aplicada conforme a forma e os limites estabelecidos no edital e na legislação aplicável, podendo variar entre 0,5% e 30% do valor do contrato, conforme a infração praticada e a correspondente decisão administrativa.
14.4. Em caso de descumprimento de normas trabalhistas, poderá ser aplicada multa de 2% sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.
14.5. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e os demais critérios legalmente previstos.
14.6. A aplicação das sanções não exclui a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os danos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
15.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.
15.2. Constituem causas para extinção, entre outras legalmente previstas:
I – o descumprimento das cláusulas contratuais;
II – o fornecimento irregular ou inadequado dos produtos;
III – a paralisação injustificada do fornecimento;
IV – a perda das condições de habilitação indispensáveis à execução do objeto;
V – a ocorrência das demais hipóteses previstas na legislação.
15.3. A extinção do contrato não prejudicará a aplicação das penalidades eventualmente cabíveis nem a apuração de responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA AUSÊNCIA DE GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não será exigida garantia de execução contratual, conforme expressamente estabelecido no edital do Pregão Eletrônico nº 16/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento municipal, especialmente nas atividades indicadas no edital:
Projeto/Atividade: 2005 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito;
Projeto/Atividade: 2029 – Manutenção do DEMER;
Projeto/Atividade: 2041 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Educação;
Projeto/Atividade: 2035 – Manutenção do Transporte Escolar Ensino Fundamental;
Projeto/Atividade: 2061 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde;
Projeto/Atividade: 2065 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde;
Projeto/Atividade: 2164 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde;
Projeto/Atividade: 2079 – Manutenção do Posto de Saúde - Vigilância;
Projeto/Atividade: 2096 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Serviços Urbanos;
Projeto/Atividade: 2102 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Agricultura;
Projeto/Atividade: 2110 – Manutenção das Atividades da Patrulha Agrícola;
Projeto/Atividade: 2085 – Manutenção da Assistência Social
Rúbrica: 339030
17.2. As dotações específicas serão indicadas nos respectivos empenhos e documentos de execução da despesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
18.1. As partes comprometem-se a observar, no que couber, a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente quanto ao tratamento de dados eventualmente necessários à execução e fiscalização do contrato.
18.2. A CONTRATADA deverá utilizar os dados eventualmente disponibilizados pelo CONTRATANTE exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA
19.1. O CONTRATANTE providenciará a divulgação do instrumento contratual nos meios oficiais legalmente exigidos, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando aplicável.
19.2. A eficácia do contrato observará os requisitos de publicidade estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
20.1. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica exigidas no procedimento licitatório.
20.2. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer sua regularidade ou sua capacidade de execução do objeto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS
21.1. Os casos omissos serão solucionados de acordo com a Lei nº 14.133/2021, demais normas aplicáveis às contratações públicas e, subsidiariamente, pelos princípios gerais de direito público.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
22.1. Fica eleito o Foro da Comarca competente para o Município de Passo Fundo/RS para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvadas as hipóteses de competência legal diversa.






E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Ernestina/RS, 29 de outubro de 2026.






ODIR JOÃO BOEHM
Prefeito Municipal
Contratante





ALIVA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. 
Contratada


____________________________			TESTEMUNHAS:
Examinado e aprovado					
Iris Cristina Diefenthaeler				____________________________
PROCURADORA JURÍDICA					
OAB/RS 73.475					____________________________
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